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CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- ÂQUrSrÇÀg DE COMB-USTÍ\,aErS DTVERSOS E OUTROS MÂTERrÂrS DE CONSUMO,
DE,STINÀDOS À N,LTNUTENÇÂO DIÂRIA DOS \'EICULOS VINCULÂDOS OU PERTENCENTES Â
SECRETÀRIÂ DE E,SPORTE E JUVENTLIDE, DÀ PREFEITURT MUNICIPÀL DE POTIRETÂI\4,{ - CE,
DE ÀCORDO COI\,Í ÀS QUÀNTIDÂDES E, ESPECIFICÁÇOES CONSTÁNTES NO ÀNEXO I DO
EDITAL.

CIáUSUI.A TERCEIRA . Do PREço
3.1- A CONTRÂTÀNTE pagará à CONTRÀTÂDÂ pela execução do objeto deste contrato o valor global do Lote
I de RS 252.000,00 (duzentos c cinquenta e dois mil reais), distribuídos da seguinte forma.

LOTE I

É^(
,ü

CoNTRÂTO N". 20260831-009
CONTRÂTO QUE FÂZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ, ÂTRAVES DÂ
SECRETARIA DE ESPORTE E
JUVENTUDE, E DO OUTRO I-ADO A
EMPRESÂ VALE DO JAGUARIBE
COMERCIAL DE PETROLEO LTDA, QUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECI.ARAM:

PREANIBL LO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETÂMA, atTavés da SECRETARIÂ DE ESPORTE E
:- JUVENTUDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva, 33, Centro,

Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJ/lr{F sob o n" 12.461.653/0001-57, neste ato representado pelo Secretário de
Esporte e Juvenrude, Sr. KAIO CÀRNEIRO DE MOURA portador do CPF no. ***.407.373-**, doravantc
denominado de CONTRÀTANTE e, do ouuo lado, a empresa VALE DO JÂGUARIBE COMERCIÀL DE
PETROLEO LTDA, com sede à Rod BR 116 KM 213, Zota Rural, TÀBULEIRO DO NORTE-CE, inscrita no
CNPJ sob o n". 14.242.030 /0001-19, representada por EDILSON FELIX DA COSTÀ portador CPF o".

ao fim assinado, doravante deoominada de CONTRÂTÂDd de acordo com o Edital de
PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-010/2026-DMRSAS, em cooformidade com o que preceitua a Lei Federal
t". 14.133/2021 de 1' de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos pdncípios da Teoria
Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e coodições:

CL(USULA PRIMEIRÂ. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este conúaro no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-010/2026-DMRSÁS, disposições da
Lei Federal r" 14.133/2021, da I-ei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Coosumidor, Decreto n"
6.201/01, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Iri Complementar tf 147 de 07 de Ágosto de
2011, Let Complementar rf 155/2076, de 27 de outubro de 20i6, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-Â da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes
estabelecidas no preseote contÍato.

ITEM DESCRIÇÃO MÂRCÁ UNID QTD. TOTAL VLR. UNIT VLR. TOTAL

I

GASOLINÂ COMtiM C, DE
INCOI-OR À,\À1.\1{-t]L.\DÂ,
Lh{PIDO I] ISENI'O DI]
IMPURI.IRIiZAS. 220k+OU-fÂ
DE ÁI.COOL, 82, 87,

PETROBRÁS
VIBRÂ I_',t 0,00 Its:,05 RS 0,00

ua: Expedito Leite da Sitva, 33 - Centro.
mail: qabinete@potiretama.ce.gov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 K@,
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

óLEo DIESEL s-10, coM
TÉOR DE ENXOIIRE COIII NO
}Í,L\IMO IOMG/KG, DE
ACORDO COM À RESOLUÇÀO
ÂNP N' 50 DE 23112,/2013.

PETROBRÁS
VIBRÂ I,T 36.000,00 R$ 7,00 R$ 252.000,00

VAIOR TOTÂL LOTE I R$ 252.000,00

5MG/100Mr. 0,10% MASSÀ, 1ol"

VOLUME, O,OO5 G,/L.

crÁusur-a euÂRTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRrÂ
4.1. Âs despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a ücitaote vencedora, correrão por conta da dotação
orçamentária n": 7207.27.722.0005.2.074.0000 - Gestão Esrratégica e Apoio Gerencial do Esporte e Juventude;
elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, fonte de recursos: 1.500.0000.00 Recursos nào
vioculados de Impostos, consignado no Orçamento NÍunicipal de 202ó.

CLÁUSUIâ QUTNTÂ - DA VIGÊNCIA Do CoNTRATo
5.1. O prazo dc vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser

prorogados oos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei F ederal 14.133 / 2021 .

5.2. A prorrogaçào de que uata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condiçôes
e os preços permânecem vantajosos para a Administação, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULÀ SEXTA- DÀs ALTERÀçÕES Do CoNTRATo
6.1. Os conrratos regidos conformc o 

^rÍ. 
124, da ki Fcderal 14.133 / 2021, podetão ser alterados, com as devidas

iustifi cativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contlatual em decoltência de acréscimo ou diminúção quandtativa
de seu objeto, nos limites permitidos por ki;
II- por acordo entre as partes:

a) quando necessáú a modi8cação do regime de execução da obra ou do sewiço, bem como do modo de
fornecimento, em facc de verificação técnica da inapücabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando neccssária a modiEcação da forma de pagameato por imposição de circunstâncias supewenientes,
mantido o vakrr inicia.l atualizado e vedada a antecspaçío do pagâÍnento em relação ao cronogtama financeiro fixado
sem a correspondente contrapresação dc fomecimento de beos ou execução de obta ou serviço;
c) para restabelecer o equiÍbrio cconômico-financeiro inicial do conrato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos impreüsíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que
inviabüzem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de risco
estabelecida oo contÍato.
ó.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da ki Federal '14.133, o contratado será

obtigado a aceitar, nas mesmas condiçôes conúatuai§, acrcscimos ou supressôes de até 25ok (únte e cinco por
ccnto) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a quc se refere o inciso I do câput do art. 124 da Í,ni Federal 14.133 /2021 não poderão
transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haia alteração unilateral do contrato que aurreote ou diminua os encargos do contratado, a Administração
deverá testabelecer, no mesmo termo aditivo, o equi.líbrio econômico-financeiro inicia.l.
6.5. A extinção do contrato não conltgurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fioanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.(r. O pedido de restabelecimento do equiübrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 dâ Lei Federal 14.133/2021.
6.1. A forma\zação do termo aditivo é condiçâo para a cxecuçào, pelo contratado, das prestaçôes determioadas pela
Ádministraçào no curso da execução do contrato, salvo nos casos de iustificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalizaçâo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
ó.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,

Rua: Expedito Lcite da Silva, 33 - Centro
Email :gabinete(@potiretama.ce. sov.br
('NPJ: I1 .161.653(n0I-57 POTIRETT\l\,lA - CE CEP:61.990-000 f,fu
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repÍes€ntartes da Âdministração especialmente dcsignados conforme reqúsitos cstabelecidos no art. 7" d [,ei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratâção de terceiros para assistiJos c subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição,
(r.9. O fiscal do contrato anotará em registro próptio todas as ocortências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que foÍ oecessário para a regslaizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O Íiscal do contrato informará â seus superioÍcsr em tempo hábil para a adoção das medidas convcnientes, a

siruação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência.

6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da

Adminisração, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir riscos na

execução conratual.
6.12. Na hipótese da contratação dc terceiros prevista no câput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes

regÍa§:

I - a empresa ou o profissional contlatado assumtá responsabüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das informaçôes prestadas, fitmará termo de compromisso de confidencialidade e rtâo podeÍá exercer atribuiçào
própria e exclusiva de fiscal de conrato;
II - a contratação de terceiros nâo eximirá de responsabüdade o fiscâl do contrato, nos limites das informaçôes
recebidas do terceiro conffatado.

crÁusul.A sETrMÂ - DÀ FlscârlzaÇÃo Do cor.lTR.ÀTo
7.1. Á execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

Ícpresentantcs da Administração especialmente designados confotme reqúsitos estabelecidos no 4l:-d-L§l
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contÍatação dc terceiros para assisti-los e subsidiálos
com informaçôes pcrdnentes a essa atribüção.
7.2. O fiscal do contrato anotará em rdstro próprio todas as ocorrências rclacionadas à execução do contrato,

dcterminando o que fot necessário para a reg'ianzação das faltas ou dos defeitos obscrvados.

7.3. O fiscal do conrrato informará â seirs superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convcnicntes, a

siruação que demandar decisâo ou proüdência que ultrapasse suâ competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxüado pelos órgãos de assessorameato juridico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com ioformaçôcs Íclevantes para prevenir riscos oa

execução contratual.

CIÁUSULA OITAVÀ - DO FORNECIMENTO DO OBJETO, BECEBIMENTO, FORMÀ DE
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Do Fomecimento do Objeto
8.1. Poderào ser firmados contratos, que serão tratados de íorma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições constantes da [-ei N". 14.133 /2021, nclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

8.2. DAS ORDENS DE FORNECIMENTO Os produtos licitados/contratados serâo enregues mediante
expedição de ORDF,NS DE F()RNECIMENTO, por partc da administração ao [citante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entÍegues, de acordo com â conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponibilidade financeira da CONTRÀTÀNTE.
8.2.1. Á Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser cntÍegue ao

beneficiário do contrato no seu endeÍeço físico, ou enüada via fac-símile ao seu númeÍo de telefone, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endereço eletrôoico, cujos dados constem do cadastto municipal,
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento, Os produtos serão fornecidos de imediato aPós emissão de ordem de
fomeçimento dos locais de abastecimento (postos vencedores) do obieto deste instrumento.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de íorma provisóda ou definitiva, nos terrnos do artigo 140 da I-ei no 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos para a rea)ização dos recebimentos prcüsório e definitivo dos beos ou serviços contratados, bem
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como as condições específic,rs de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo cootar se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, oo ato da entrega, juntamente com a nota
hscal ou insuumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável peio acompanhamento e fiscalização do conrato,
para efeito de posterior veri6cação de sua conformidade com as especificações constâÍ1tes no Termo de Reíerência e

oa prop<rsta, conforme artigr 112 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 0'l de Novembro de 2023.

8.3.3 O reccbimeoto provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscaüzação, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a anáüsc c a conclusão accrca das ocorrências na execução do conrato, o qual der.erá
ser encaminhado ao gestor do conrÍeto para recebimento definitir.o, juntando documentos comprobatórios, quando
íot o caso;
8.4 Os bens poderào ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacotdo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificaçào da contratada, às suas custas, scm prejúzo da aplicação

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do reccbimeoto da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Âdministração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento dehniúvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de íorma justificada, por igual

pedodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do obleto, quanto à dimensão, gualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da ki ao 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertiae à parcela incontroversa da execução dó objeto, para eFeito de liqúdação e pagamento.

8.8 O prazo para a solução, pelo contrarado, de hconsistências na execução do objeto ou de sâneâmcnto da nota
hscal ou de instrumento de cobrança eqüvalente, verificadas pela Âdmioistação durante a anáüse préria à

liqüdação de despesa, oâo será computado pam os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou deEnitivo não exclürá a responsabüdade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a responsabiüdade ético;profissional pela perfeita execução do conúato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerâ o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liqúdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual pedodo, nos telmos do artigo 7", §3" da lnstrução
Normativa SEGES /ME n" 77 /2022.
8. i0. I O prazo de que trara o item anterior será reduzido à metade. mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào. no
caso de contrataçôes decorrentell de despesas culos valores não ultrapassem o limite de que tÍatâ o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.133,àe 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de üquidação, o setor competente deverá verificar se â nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalcnte apresentado cxprcssa os elementos necessários c essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissão;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
8.11.4 O peíodo respectivo de execução do contrato,
8.1 1.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Evenrual destaque do valot de retençôes tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erro nâ apÍesentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contrataclo providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçào da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
8-13 Â nota fiscal ou instrumeoto de cobrança equivalente deverá ser obrigatodamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-üne ao SICÂF ou, na impossibilidade de
âcesso ao referido Sistema, mediante coosulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de l" de abril de 2021.
8.14 A Administração àeverâ rcahzat consulta ao SICÂF para:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:qabinete(rDpotiretana.ce. gov.br
CNP.I: 12.461.653/000I-57 POTIRETAM^ - CE CEP:62 990-000
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a) verificar a manutenção das condições de habiütação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeçâ a participação em licitâção, no âmbito do órgào ou enddade, proibiçào de
contratar com o Poder PúbLico, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 20 1 8) .

8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será proüdenciada sua notiÍicação,
por escrito, para quet no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulatize sua siruaçào ou, no mesmo pr^zo, aprescnte sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.1ó Não havendo regtlanzaçáo ou seodo a defesa considerada improcedente, o contratânte deverá comunicar aos

ótgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade 6scal quaoto à inadimplêociâ do contmtado, bem como quanto
à existência de pâgamento a ser eferuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanúr
o recebimento de seus créditos,
8,17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratud nos autos
do processo administrativo correspoodente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagameotos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o cootÍatâdo não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis pâra pagameoto, a contar da liqúdação da despesa e

conseguente assiÍrâtura da ordem de pagameoto pda autoridade compcteote, conforme Artigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamcnto:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem banúriq para crêdito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo conttatado.
8.20..1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emidda a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pagâmento deverá observar a ordem cronológica de eúgibilidade, e subdiüdida estabelecidas no artigo
141 da l-ei no 14.133, de l" de abril de ?-021 e no artigo 60 do Decrcto Municipal n' 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na lcgislaçào aplicável.
8.21.1 Indepcndentcmente do petcentuâl dc tributo inserido na plaoilha, çando houvcr, serão retidos na fonte,
quando da rcaüza$o do pagamento, os pctccotuais estabelccidos na legislaçâo vigente.
8.22 O connatado regularmente optante pclo Simples Nacional nos termos da ki Complementar n" 123, dc 2006,

não soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e cootribúções abrângidos por aquele regime. No eotanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida I-ei Complementar.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai[:gabinete@potiretama.ce. gov.br
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Reequillbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legrslaçào üçnte, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ütimo reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorida no período acumu.lado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + € x 9, Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (antes do reaiuste);
V = r'ariação percenrual obúda (acumulado nos últimos doze meses), onde @ x V) significa o acréscimo ou
decréscimcr de preço decorrentc de reajustc.
8.25. CONTR-{TÁDÂ, para obter direito à coreção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÀRIÂ DEMÂNDANTE, explicitando a forma de apücação do índice e o valor reaiustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTADA não soücite tempestivamente o reaiuste e proÍrogue o conúato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contmto.
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ctÁusul.À NoNA - DAS sÂNçóEs E INFR.A,çÕES ÁDMINTSTRÂTrVAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da l-ei rf 14.133, de 2021, o Conuatado que:
a) der causa à inexecução parcia.l do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause gmve dano à Administração ou ao firncionamento dos
serrriços púbücos ou ao intercsse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente just.ificado;

f) não celebrar o contlato ou oão entregar a documentação exigida para a contratação, quaodo convocado
dentro do prazo de validadc de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pala o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa cletrônica ou execução do contrato;
i) ftaudar a conratação ou praticat ato fraudulento na execução do conttato;
j) componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ccrtame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" dâ Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pclas infrações administradvas acima dcscritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Conratado der causa à inerecução parcial do conrato, sempre que não se justificar a

imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de liiitar e contratâÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Cootrato, sempre que nâo se justificar a imposição de pendidade mais gÍâve (art. 156, §4", da
tÉi);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, i, k
e I do subitcm acima deste Cootrato, bcm como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que iustifiquem a imposição de
penalidade mais gnve (an. 156, §5", da I*i).
9.2.4. Mulra:
9.2.4.1. moratória dc 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia dc atraso iíiustificado sobrê o valor da parcela
inadimplida, até o lioitc de 10 (dez) üas.
9,2.4,2. sok (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidadc com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/entega dos plodutos, limitâda sua apLicação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2,4,3, 10yo (dez por cento) sobre o valor totâl do contÍato, no caso da inexccuçâo total do conüato.
9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autodza a Âdministraçâo â promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme d.ispõe o inciso I do art. 137 da I-ei n.
14.133, de2021.
9.3. Â aplicação das sânções preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integal do dano causado ao Contratante (ârt. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes preüstas neste Conrato podetâo ser aplicadas cumulaúvamente com a multa (art. 15(r, §7).
9.5. Antcs da apücaçào da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo dc 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua inúmação (art. 15!.
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a difereoça será descontada da garantia prcstada ou será
cobtada judicialmeote (art. 15ó, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobtança judicial, a multa poderá ser recolhida administlativamente no
prazo mâximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.
9.8. A aplicação das sarções realizar-se-â em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a ampla defesa
ao Contratado, observaldo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da ki n" 14.133, de 2021,
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Parâ âs Penalidades de impedimento de ücitar e conüatar e de declaração de inidoneidade para licita! ou contÍatâr.
9.9. Na aplicaçào das sançôes serão considerados (art. 15ó, §1):
a) a narureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos
de controle.
9.10. Os atos preüstos como infraçôes adminisuaúvas na Lci n" 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de ücitaçôes e

conuatos da Administração Púbüca que também sejam tipificados como atos lesivos na I-ei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e lulgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimenta.l e autoddade
competcnte definidos na refcrida fri (art. 159).

9.11. A personalidade juríCica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uüzada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, et nesse caso, todos os efeitos das saoçõcs apücadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administtação, à pessoa jurídica sucessola ou à empresa do mesmo ramo
com relação de col.igação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jutídica prévia (art 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manteÍ arualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para 6ns de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidônea_s e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Exccutivo Federal. (fut. 161).
9.13. As sançôes de impcdimcnto dc ücitar e contratar e dcclaraçâo dc inidoneidade pata licitar ou contratar sào

passír'eis de reabilitação na forma do an.163 dal.r,in" 14.133/21.

CIÁUSULÂ DECIMA. DAS oBRIGÀçÕE§ Do CoNTRÁTÁNTE
10.1. Erigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assunridas pelo contratado, de acordo com este instrumcnto e

seus anex()s;

10.2. Reccber o objeto oo prazo e condições estabelecidas nesrc Termo;
10.3. l--otificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incolreções verificadas no obieto contrataclo, pera
que seja por ele subsdtuído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela inconttoversa da execuçio do objeto,
para efcitc, de liquidação e pagamento, quando houver ccrnttcx'érsia sobre a cxecução do objcto, quanto à climensão,
qualidadc e quantidade, conforme o att 14\ Àe Í ei a" 14177/)O)1
10.6. Eíetuar o pagâmento ao contratado do valor correspoadente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste termo;
i0.7. Apücar as sançôes preüstas na lei e edital, quando do descumpdmento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisào sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à cxecução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifcstamente impertinentes, mcÍârnente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do contrato.
10.8.1. A Admioistraçào tetá o prazo de 30 (trinta) dias, a cootar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação moúvada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não respondcr por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, pÍepostos ou subordinados
10.1 1, Indicar os locais onde setão entregues/prestados os produtos/serviços.
10,12. Receber o objeto do conttato, através do Setot respoosável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
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CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRÂ - OBRIGÀçÔES DÀ CONTRATÂDÂ
11,1. O contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do obieto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.1.1, Responsabüzar-se pelos vícios e danos dccorreotes do objcto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;

I 1.1.2. Comunicar ao contrâtante, no prazo máximo de 24 (únte e quauo) horas que antecede a data da conclusâo
do serviço, os motivos que impossibiütem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Átender às determinaçõcs regulares emiúdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrür ou substiruir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriftcarem úcios, defeitos ou incorreções resultantes da cxecuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da erecução do obieto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Escalizaçào ou o
acompanhamento da execução conúatual pelo contraantq que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corrcspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possÍvcl a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor Íesponsável pela fiscalização do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamentc.r, os seguintes documeotos:
1) prorz de rcgularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão Coniunta relatiwa aos Tributos Federais e à Dívida Âtiva da União;
3) certidôes que comprovem a regularidade pemnte a Fazenda Estadual ou Distrital do domicfio ou sede do
contratado;
4) Certidão de Reguluidade do FGTS - CRF; e

5) Cerúdão Negativa de Débitos Trabalhistzs - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais prcvistas em legislação espedfic4 cula inadimplência não traosferc a responsabilidade ao contratanre e nào

poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do conúatq Íro prazo d,e 24 (ünte e quatÍo) horas, qualquer ocorência ânormâ-l ou
acidente que se verifique no local da exccução do obieto.
1 

'1.1.9. Paralisar, por determinação do cootatante, qualquer atividade que não esteiâ scndo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha cm risco a scgurança de pessoas ou bens de tcrceiros.
11.1.10. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições cxigidas para habilitação na ücitaçâo.

11.1.1 1. Cumprir, durantc todo o período de execução do contrato, a reserlz de cargos prcústa em lei pata pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reselvas de cargos previstas
em outras normas especÍficas.
11.1.12. Comprovar as Íeservâs de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a inücação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da ki n" '14.133/2021.
'l 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Ârcar com o ônus dccorrente de evcntual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrcntes de fatores futuros c incertos, devendo complementá-los, câso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, excero
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,II, d, da I-ei n" 14.133/2021,
11.1.5. Álocar os empregados necessálios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas do cootrato, fornecendo os materiais, cqüpamentos, ferrameotas e utcnsílios demandados, cula
quantidade, guaüdade e tecnologia deverão atendcr às recomendaçôes de boa técnica e a legrslação de regêocia.
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11.1,1ó. Conduzir os mabalhos com esuita observância às oormas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre ümpo o local de execução do obieto e nas melhoÍes
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utilizaçào de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprenüz
para os maiores de quatorze anos, nem permitit a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturnor pengoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçào do objeto, durantc a úgência do conuato.
1.1.19.0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolüdo na execução do obieto conratual, cuia
cooduta seja considerada indesejável pela Íiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios dc protcção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que sela familiar de agente público ocupaote de

cargo em comissão ou furtção de confiança no órgão Contratante, nos temos do artigo 7" do Decreto no 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantes oa proposta apresentada nâ ücitação.
1.1.22. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decortentes do obieto, de acordo com os artigos 12,13 e17 a27,do
Código de Defesa do Consumidor (-ci n" 8.078, de 1990).

CLÁUSULÀ DECIMA SEGUNDA. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Âs ücitantes devem obscrvar c a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo dc licitação, de

contrataçâo e de execu@o do obicto contrarual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) íípráúca corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou iodiretamentc, qualquer vântagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdor púbüco oo processo de ücitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenra": a falsificação ou om.issão dos fatos, com o ôbietivo de influenciar o processo de licitâçào ou
de execuçào de conrato;
c) "prática conluiada": esquemaüar ou estabeleceÍ um acordo ente duas ou mais liciantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prcpostos do órgâo licitador, visando cstabelecer pÍeços em níveis artificiais e
nào-compeúúvos;
d) "prática cocrcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, dtetâ ou indiÍetâmente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licirarório ou afetar a erecução do coÀtÍato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destrür, falsificar, alterar ou ocultat pÍovas em inspeções ou fazer dedaraçôes falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir mateía.lmcnte a apuração de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seia impedir marcrialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2, Na hipótcsc de financiamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante
aüantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fÍsica, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constata! o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulentas, coolüadas, coerciúvas ou obstrutivas ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedora como condiçào para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integtalmente, por organismo
finaoceiro multilateral, mediaote adiantamento ou reembolso, permiúrá quc o organismo financeiro e/ou pessoas
pot ele formalmentc indicadas possam inspecionar o local de execução do conrrato e todos os documentos e
registtos relacionados à ücitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, gatantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comPÍovaÍ o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptâs,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, oo decorer da ücitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administraúvas, criminais e cÍveis.
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CIáUSUI.A DÉCIMA TERCEIR.À - DA RESCISÃo
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1,1. Supressão, por parte da Âdministração, de obtas, serviços ou compras que acarrete modificaçâo do valor
inicial do cootrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021:
13..[.2. Suspensào de cxccuçào do contrato, pot ordem escrira da Âdministração, por prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobüzações e mobüzações e outras previstas;
13.1.4. Atraso supedor a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcclas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administraçâo, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimenro, e dc fontes de materiais nanrrais especificadas no projeto, inclusive devido a atÍaso ou
descumprimento das obrigações atribúdas pelo contrato à Àdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Ás hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1,2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes
disposiçóes:
13.2.1. Não serão admiúdas em caso dc calamidade púbüca, de gave pcrturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o conttatado tenha praticado, do qual tenha participado ou paÍa o
qual tenha contdbúdo;
13.2.2. Asscgurarâo ao conttatado o direito de optar pela suspensão do cumprimcnto das obdgaçôes assumidas até a

normalização da sin:ação, admitido o restabelccimento do equilrtrrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 724 da .--*' 't tr." 14.133/2021.

CLIUSULÀ DÉCIMA QUARTÀ- DÂS MULTÂS
14.1. Pelo atraso injustiÍicado na dxecução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do conüato.
14.?. Pelo atraso iniustiÍicado na €xecução do seniço superior a 30 (trinta) dias, cootados do termo de ordem de

serviço, scrá apücada multa de 0,570 (zcro virgula cinco por ccnto) ao dia de auaso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do contrato.
14.3, Pelo descumprimento iniustificado de quaisquu das outtas cláusulas conttatuais que não aquelas relacionadas
ao atraso na execução do serviço, set"á ap[cada multa de 270 (dois por cento) sobrc o valor do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRATÂNTE rescinda unilatemlmentc estc cootrato c apüque outras sanções.

14.5, A multa, aplicada após regular processo administrativo, será dcscontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobtada iudicialmente.
14.6. Da aplicaçào dc qualquer müta será a CONTRÂTADA intimada para recolhêJa aos cofres do
CON'IRATAN:IE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRÂTADA não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da ki tr" 14.133/2021

CIÁUSULÀ DÉCIMA QUINTA - DoS cASoS oMISSoS
15.1. Para as situações nào previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n." 14.133/2021, no que
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste insüumento.

crÁusur.A DÉcrMA sExrÀ- DÀ puBlrcrzAçÃo
16.1. Incumbirá ao contÍâtante dil.ulgar o presente instrumento no Portal Nac.ional de Conrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prer,'ista oo art. 94 da l*i 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atençào ao art. 8", §2", da ki n. 12.527, de 2011, c/ c art.7', §3", inciso V, do Decreto n. 7;724, de 2012.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMÀ - DA ExrrNçÃo Do coNTRATo
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17.1. Coníorme o Art. 137 da ki Federa 14.133/2021, constiruirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmenre motivada nos autos do processo, assegurados o coorraditório e a ampla defesa, as segurntes
situaçôes:
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinaçôes regularcs emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execuçâo ou por autoridade superior;
III-alteração social ou modificação da fina.lidade ou da estrutura da empresa quc restrinja sua capacidade de conclúr
o conüato;
fV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmcnte comprovados, impeditivos da execução do contrato;
\rI- razôes de interesse público, iustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da enúdade contratante;
VII - nào cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos preüsta em lei, bcm como em outras noffnâs
específicas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado tcrá direito à exrinção do contÍato nas scguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do ümite permitido no art. 125 dal-ei 14.133/2021
II- suspensâo de execução do contrato, por ordem escrita da Adminisração, por prazo superior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensôes que totalizem 90 (nor.ena) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contÍatuaLnente imprevistas desmobilizaçôes e mobüzações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissào da nota Íiscal, dos pagamcntos ou de parcelas de

pagamcntos devidos pela Admini§§ação por despesas de obras, serviços ou fomccimentos;
V- não liberaçào pela Àdmioistração, nos pr^zos conratuais, de área, local ou objeto, para erecução de obra, scrviço
ou fornecimeoto, e de footes de materiais naturais especificadas no pÍoieto, indusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribúdas pelo conttato à Âi:lrninistração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciameqto ambientd.
17.3. As hipóteses de extinção a-que se referem os incisos fI, fII e IV do item 17.2. Obsewarâo as seguntes
disposições:
I- nào scrão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave pertuÍbação da ordem intema ou de gucrra, bem
como quando decorrercm de ato ou fato que o contlâtado tcnha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegurarão ao conuatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o Íestâbelecimento do eqülíbrio econômico-financeiro do contrato, na íorma da
alínea "d" do inciso II do caput do arr 124 dal ri 14.'.33 /2021.
17.4. Os emitentes das garantias preústas no art. 96 da Let 14.133/2021 deverão scr notificados pelo conuatante
quanto ao início de processo admicisrativo para apuração de descumpdmento de cláusulas contratuais.
17.5. A extinção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Àdministração, exceto oo caso de descumprimcnto decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo enúe as partes, por conciliaçào, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja irteresse da Àdministraçào;
III- determinada por decisão arbiral, em decorrência de cláusula compromissóda ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
'17.6, A exúnção determinada por ato unilateral da Administaçào e a extinçào consensual deverão ser precedidas de
autorizaçào csctita e fundamentada da autoridade competcnte e reduzidas a tcrmo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos preiuizos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da gatantia;
II- pagamentos devidos pela execução do conuato até a data de extinçào;
III- pagameoto do custo da desmobüzação.
17.8. A extinçâo determinada por ato unilateral da Administtação poderá acaretar, sem prejúzo das sanções
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previstas na I-€i 14J33 / 2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do obieto do cootrato, no estado e local em que se enconüaÍ, por ato própdo da
Âdministração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos eqúpamentos, do matcrial e do pessoal empregados na
execução do conüato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual para:
a) rcssarcimento da Âdmioistração Pública por preluizos decoÍlentes da não execuçâo;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabÍvel;
c) pagamento das multas deüdas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel;
IV- retenção dos créditos decorrentes do cootrato até o limite dos prejuízos causados à Âdministração Púbüca
e das multas apücadas.
17.8.1. Na hipótese <lo inciso II do caput do item 77.3, o ato devcrá ser precedido de autorização expressa do
secrctário(a) municipal comperente.

CLIUSULÀ DÉCIMÂ oITÀvA. DoS EFEIToS DA EXTINçÃO CONTRÂTUÀL
18.1. CUÍ-PÀ EXCI-USIVÂ DÀ ADNÍINISTRÂÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

r\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.1.'1 . Devolução da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos dcvidos pela execução do contrato até a data de cxtinçào;
17.1.3. Pasamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINAD^ UNILÂTERÀLMENTE, PELÂ ÂDMINISTRÁÇÃO: À extinçâo dctcrminada por ato
unilateral da Âdminisuação poderá acaÍletar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguinres

conscquências:
17.2.1. Àssunção imediata do obieto do contlato, no estado e local em que se encofltrar, por ato próprb da

r\dministração;
17.2.2. ()cupação e utilizaçào do local, das instalaçires, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçào do contrato c necessários à sua continúdadc.

ctÁUSULÀ DÉCIMÀ oITAVÀ- DA NULIDÂDE CoNTRÂTUÁL
18.1. Constatada irreguJaridade no proccdimento licitatório ou na execução contlarual, caso não seia possível o
saneamcnto, a decisâo sobre a suspensão da execução ou sobre a dcclaração dc nulidade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se rcvelar medida de interesse público, com avâliação, entre outros, dos seguintes
asPeclosl
18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na frúSo dos bencficios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambicntais e à segurança da populaçào local decorrentes do atraso na ftuição dos beneficios do
objcto do conrato;
18.3. Motivação social e ambiental do conúato:
18.4. Custo da detetiotação ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços iá executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execuçâo íísica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razào da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebraçào de novo contrato;
'18.1 1. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçào.
18.12 Caso a paralisação ou anulação nâo se revele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optar pela
continuidade do contrato e pela solução da itregularidade por mdo de indenização por perdas e danos, sem prejüzo
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da apuração de responsabüdade e da aplicação de penalidades cabíveis.
18.13. A declaraçào de nüdade do contrato admioistrativo requererá análise préüa do interesse púbüco envolvido,
na forma do art, 147 da lri n." 14.133/2021, e operará leffoativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possír,el o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenizaçào por
pcrdas e danos, scm prejuízo da apuração de responsabiüdade e apücação das pcnalidades cabíveis.
'18.15. Â nulidade nào exooerará a Âdministração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por ouuos prejúzos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promoúda a responsabiüzação de quem Ihe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contrataçào será feita sem a caracterrzação adequada de seu obieto e sem a indicação dos créditos
orçameotários pâÍa pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for reahzada a conuaraçào
sob peoa de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tivet dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nulidade do contrato, a autoridadc, com vistas à continuidade da atividadc
administrativa, poderá decidir que ela só tcnha eÍicácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ NONA. DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS
19.1. As partes envolvidas deverão obsênzr as disposiçõçs da LrlL n" 13,709/2018 (ri Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanro ao tratamenro dos dados pessoais que lhes forem confiados, cm especial quanto à finalidade e

boa-fé na urilização de informaçôcs pessoais para consccução dos fins a que se propôe o presente contÍato com
comprometimento oa proreçào dos direitos fundamentais de überdade e de prirracidade e do üvre desenvolümento
da personaüdade da pcssoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios 6sicos e digitais.
19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETAMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tÍatamentq sendo esa enquadrada como Operador dos dados, Em relaçào aos dados

próprios de suas atividades e uatamentq a Contraada seú a Controladota destes.

19.3. O eventual acessq pela Contratada, às bases de dados que contenhãm ou possam cootet dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contratada, scus empregados e plepostos na obrigação de sigilo, cuios teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, cm relaçào aos dados, informaçõcs ou documentos de qualguer natureza,

cxibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomâÍ conhecimento ou te! acesso, em razào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequêocias da suâ dilrrlgação indcvida c/ou
descúdada ou de sua incorreta utilizaÉo, scm preiuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de colea de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prêvia aproração do Município, com a responsabüzação da Contratâda na obtenção do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal dc tratamento). Os dados assim

coletados só podetão scr utilizados na execução dos serviços espcciâcados oestc contlato, e em hipótese alguma

poderão ser compartilhados ou uúlizados parâ outÍos fins, não afastadas as penalidades apücár'eis nos termos da

LGPD
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e pÍepostos das obrigaçôes, deveres,

sânções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Poljtica de Privacidade do Município, culos

principios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.(r. A I-GPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
trâtâmento parâ o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão set eüminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Esrudo por órgào de pcsqüsa, graotida, sempre que possível, a anonimizaçào dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Conrrolador, sendo vedado o seu accsso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. A Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos dnrlates previstos na LGPD e demais legislações e regulamentaçôes do tema em r.igor e também oo
atendimento de reqúsiçôes e determinaçôes dos órgãos de controle administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
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implique úolação ou Íisco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19,9. Para casos considerados omissos cm relação ao tlatamento dos dados pessoais que íorem conÍiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submctidos ao setor responsável no
Município para que decida preúamcnte sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabiüdades das partes serão apuradas conforme estab€lecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a scção III, Cap. VI da LGPD.

CIáUSULÀ \,IGÉSIMA - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a gualquer outro por mais

privilegrado que seja ou venha a ser.

E assim, por estaiem iustos e acordes, após üdo e julgado conforme, as partes assinam o Presente instrumento, em

03 (três) vias de igual forma e teor, perânte 02 (duas) testemunhas idôneas quc também o assinam, Pala guc surta

seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETAM,{ - CE, 31 de agosto de 2026

KÂIO CARNEIRO DE MOURÂ
SECRETÁRIO DE ESPOR']TE E JUVENTUDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMÀ
CONTRÀTÂNTE
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